
Executivo 2 QUARTA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 2010

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91326

PORTARIA: 5558/10
Objetivo: dar apoio aos Defensores Públicos que irão 
desenvolver atividade jurídica no referido município
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: SANTARÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
monte alegre/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
0/Cícero Lopes Bernardino (motorista) / 3.5 diárias (Completa) 
/ de 21/04/2010 a 24/04/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

TORNAR SEM EFEITO:
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91496

PORTARIA Nº 137/10 DE 18/03/10
Publicada no D.O.E Nº 31.632 DE 25/03/10.
Diária
Número de Publicação: 91472
Portaria: 5532/10
Objetivo: realizar atividade jurídica e participar de audiências 
forenses
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
altamira/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57190998/Anderson Serrão Pinto (defensor público) / 4.5 
diárias (Completa) / de 05/04/2010 a 09/04/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91479

PORTARIA: 5533/10
Objetivo: atividades administrativas
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
altamira/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57203242/Bruno Cardoso das Neves (secretário de núcleo 
do interior) / 4.5 diárias (Completa) / de 05/04/2010 a 
09/04/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

SUPRIMENTO DE FUNDO
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91450

PORTARIA: 5559/10
Prazo para Aplicação (em dias): 30
Prazo para Prestação de Contas (em dias): 15
Servidor: Ruy Guilherme Galvão de Sousa
Cargo: defensor público
Matrícula Funcional: 3084035
Recurso(s):
Programa de Trabalho Fonte do Recurso    Natureza da Despesa 
Valor
03422127861230000    0101000000          339033              
2,000.00
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91458

PORTARIA: 5560/10
Objetivo: auxiliar o Defensor Público Marcos Antonio Correa 
Assad em atividade jurídica no referido município
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: RONDON DO PARÁ/PA - BRASIL
Destino(s): 
abel figueiredo/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
0/Telma Ferreira de Alcântara (assessor especial I) / 1.5 diárias 
(Completa) / de 11/03/2010 a 12/03/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91460

PORTARIA: 5564/10
Objetivo: conduzir o Defensor Público Arthur Corrêa Silva Neto 
ao referido município

Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: ABAETETUBA/PA - BRASIL
Destino(s): 
acará/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
0/Edson Prazeres Rodrigues (motorista) / 0.5 diárias 
(Completa) / de 30/03/2010 a 30/03/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91464

PORTARIA: 5522/10
Objetivo: participar de Reunião Extraordinária da Comissão 
Nacional de Execução Penal - CONDEGE
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
rio de janeiro/RJ - Brasil<br
Servidor(es): 
55589075/José Adaumir Arruda da Silva (defensor público) / 
1.5 diárias (Completa) / de 04/04/2010 a 05/04/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91467

PORTARIA: 5526/10
Objetivo: prestar atendimento referente à manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos, assim como 
levantamento de necessidades locais
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
ananindeua/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
54188857/Samuel Pereira Miranda Júnior (assistente de 
informática) / 0.5 diárias (Deslocamento) / de 25/03/2010 a 
25/03/2010
54188857/Samuel Pereira Miranda Júnior (assistente de 
informática) / 0.5 diárias (Deslocamento) / de 26/03/2010 a 
26/03/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

PORTARIA Nº. 170/10-DP - G EM, 09/04/10
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91207

Conceder Gratificação de 70% (setenta por cento) por 
prestação de serviço de Regime de Tempo Integral ao servidor 
HIDELFRAN OLIVEIRA ALVES, matrícula nº 57201688, com 
base na Lei nº 5.810/94, art. 137 § 1º, alínea “a”, à contar de 
09/04/10.
PORTARIA Nº 171/10 DP-G EM, 09/04/10
Número de Publicação: 91200
Designar o Defensor Público MARCOS ANTONIO BARROSO 
CERQUEIRA, matrícula nº 5234719, Titular da Defensoria 
Pública de Mãe do Rio, para responder pela Defensoria Pública 
de Capitão Poço e realizar itinerância na Defensoria Pública 
de Santa Luzia, sem prejuízo de suas funções na Defensoria 
Pública em que é lotado, revogando-se os atos normativos em 
contrário até ulterior deliberação.
PORTARIA Nº. 147/10-DP- G Belém, 25/03/10
Número de Publicação: 91191
Interromper 15(quinze) dias do período de férias da servidora 
GILLA SHISLAI PARENTE AGUIAR, matrícula nº. 57201711, 
concedido através da Portaria nº 074/10 de 05/02/10, referente 
ao período  aquisitivo de 2008/2009, a contar de 11/03/10, 
ficando 15(quinze) dias restante para gozo em momento 
oportuno.
Republicação do Edital 01/2010 – Comissão de Recebimento e 
Análise de documentos referentes à Posse 
Número de Publicação: 91034
A Comissão de Recebimento e Análise de documentos 
referentes à Posse dos candidatos nomeados para o cargo de 
Defensor Público de primeira entrância , no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 2º da Portaria 159/10 – DP-G de 
06/04/2010 
CONSIDERANDO as disposições legais inseridas no artigos 27, 
29 e 30, todos da Lei Complementar Estadual 054/2006;
Considerando as normas legais estatuídas nos artigos 17 a 22-
A, da Lei Ordinária Estadual 5810/94;
Considerando as regras previstas no item XII do Edital 01/2009 
– SEAD, que tornou público a realização do III Concurso 
Público para o preenchimento de cargos de Defensor Público de 
primeira entrância as 
CONSIDERANDO o Decreto de 31 de Março de 2010, que 
nomeou dez candidatos aprovados no referido certame.
RESOLVE:
Art. 1º - Relacionar a lista de documentos necessários para o 
preenchimento dos requisitos à posse dos 10 (dez) aprovados 
em concurso público nomeados para o cargo de Defensor 
Público de 1ª Entrância, na forma do Anexo Único desta 
Portaria.:
 e Convocar os candidatos nomeados para apresentação do rol 
de documentos até a data de 22/04/2010, perante o Gabinete 
do Defensor Geral e dirigidos a Comissão de Recebimento e 
Análise de Documentos Referentes à Posse dos Candidatos 
Nomeados 
§1º. O candidato nomeado poderá protocolizar perante o 

Gabinete do Defensor Geral requerimento dirigido a comissão 
expondo as razões que entende possuir para o preenchimento 
do requisito de três anos de atividade jurídica.
§2°. Se entender necessário, o candidato nomeado poderá, 
subsidiariamente ao pedido disposto no parágrafo anterior, 
requerer final de fila, o que o levará a última posição entre os 
classificados no certame.
§3º. O candidato nomeado poderá requerer final de fila, o que 
o levará a última posição entre os classificados no certame, ou 
renúncia ao cargo, o que redundará na exclusão do mesmo da 
lista de classificados.
§4º. Se o candidato nomeado não apresentar qualquer 
documentação, ou a mesma for considerada incompleta ou 
insuficiente, tampouco formalizar pedido de fim de fila, o 
mesmo será automaticamente excluído da lista de classificados 
do concurso e sua nomeação será tornada sem efeito.
Art. 2°. A comissão encaminhará seu parecer com o 
deferimento ou indeferimento dos requerimentos ao Defensor 
Público Geral, que convocará os nomeados aptos para a posse, 
oportunidade em que escolherão sua defensoria de lotação, 
dentre as disponibilizadas em Resolução pelo Conselho Superior 
da Defensoria Pública.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
BRUNO BRAGA CAVALCANTE
MEMBRO
ANA MARINA VALENTE DO COUTO
MEMBRO
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
MEMBRO

ANEXO ÚNICO DO EDITAL 01/2010
Certidão de Comprovação de Inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil (original e duas cópias).
– Comprovação de pelo menos três anos de atividade jurídica, 
na forma do artigo 27§1º da Lei Complementar 54/2006, 
bem como nas orientações emanadas da Resolução 75/2009 
do Conselho Nacional de Justiça e da Resolução 040/2009 do 
Conselho Nacional do Ministério Público;
– Declaração quanto ao exercício, ou não, de outro cargo, 
emprego ou função;
– Declaração de Bens e Valores que constituam seu patrimônio;
– 2 Fotos 3 x 4 idênticas e recentes;
- Laudo Médico expedido pela Divisão de Perícia Médica do 
Estado (original e cópia);
- Diploma de Graduação em Direito (original e cópia);
- Carteira de Identidade ou documento com validade 
equivalente (CNH, Carteira de Identidade Profissional 
reconhecida legalmente como identidade civil) e CPF (originais 
e cópias);
- PIS/PASEP (caso possua);
- Título de Eleitor (original e cópia) e comprovante de haver 
votado nos dois turnos das últimas eleições;
- Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Comum 
Estadual, Comum Federal e Militar Estadual e Federal, dos 
Estados onde tenha residido nos últimos 5 anos;
- Certidão de Casamento(se for casado) ou de casamento com 
averbação (se for separado judicialmente), original e cópia;
 - Certidão de Nascimento dos filhos (se houver);
 - Certificado de Reservista, se for do sexo masculino;
 - Comprovante de Residência;
 - Declaração de não haver sofrido sanção impeditiva do 
exercício de cargo público.
*Republicado devido incorreção no DOE nº 31644 de 
13/04/2010.

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 91513

PORTARIA: 5534/10
Objetivo: realizar serviços pertinentes a Defensoria Pública
Fundamento Legal: Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 
734/92
Origem: SANTARÉM/PA - BRASIL
Destino(s): 
belterra/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
57195309/Raniere Mafra Guimarães (auxiliar operacional) / 1.5 
diárias (Completa) / de 25/03/2010 a 26/03/2010<br
Ordenador: ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

PORTARIAS
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 90982

PORTARIA Nº. 168/2010 - ARCON-PA/CAF                     
BELÉM PA, 12 DE ABRIL 2010

O Diretor Geral da Agência de Regulação e Controle de 
Serviços Públicos do Estado do Pará – ARCON-PA, usando das 
atribuições conferidas pela Lei Nº 6.099 de 30 de dezembro 
de 1997, e alterações introduzidas pela Lei nº 6.838 de 20 de 
Fevereiro de 2006.


